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. .SP .COT I A .FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

.36000802078202600 .800.000,00 .71250001 .800.000,00 .1030251182E900035 .7115768 .800.000,00

. .SP .I G A R A P AV A .FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE IGARAPAVA

.36000798991202600 .272.000,00 .71250001 .272.000,00 .1030251182E900035 .2079348 .272.000,00

. .SP .MARILIA .FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MARILIA

.36000801082202600 .111.711,00 .71250001 .111.711,00 .1030251182E900035 .6469906 .111.711,00

. .SP .MARTINOPOLIS .FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MARTINOPOLIS

.36000798622202600 .198.947,00 .71250001 .198.947,00 .1030251182E900035 .2751011 .198.947,00

. .SP .MONTE AZUL
P AU L I S T A

.FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

.36000799351202600 .91.711,00 .71250001
71250001

.31.711,00
60.000,00

.1030251182E900035
1030251182E900035

.6743498
6743498

.31.711,00
60.000,00

. .SP .NUPORANGA .FUNDO MUNICIPAL DA
SAUDE DA ESTANCIA
CLIMATICA DE

NUPORANGA

.36000798767202600 .147.000,00 .71250001
71250001

.67.000,00
80.000,00

.1030251182E900035
1030251182E900035

.2092166
2092166

.67.000,00
80.000,00

. .SP .P R ES I D E N T E
PRUDENTE

.FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

.36000802005202600 .296.033,00 .71250001 .296.033,00 .1030251182E900035 .2045249 .296.033,00

. .SP .SAO LOURENCO DA
SERRA

.FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAO LOURENCO

DA SERRA

.36000800664202600 .200.000,00 .71250001 .200.000,00 .1030251182E900035 .6586996 .200.000,00

. .T OT A L .13 PROPOSTAS .3.931.952,00 . . . . .

PORTARIA GM/MS Nº 11.067, DE 8 DE MAIO DE 2026

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento
temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 15.346, de
14 de janeiro de 2026, Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017,
resolve:

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios descritos no anexo desta Portaria a receberem recursos financeiros referentes ao incremento temporário
para o custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde.

Art. 2º Os recursos financeiros tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção
Especializada à Saúde.

Art. 3º As propostas de que tratam esta portaria serão processadas no InvestSUS, disponível no portalfns.saude.gov.br.
Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos financeiros estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde,

em parcela única, em conformidade com os processos de pagamento instruídos pela Secretaria Finalística, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 5º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local

de saúde, nos termos dos artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais de emendas destinados ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à
Saúde.

. .UF .MUNICÍPIO .E N T I DA D E .Nº DA PROPOSTA .VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

.CÓ D.
E M E N DA

.VALOR POR
EMENDA (R$)

.FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

.C N ES .VALOR (R$)

. .CE .IPU .FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE IPU

.36000781556202600 .400.000,00 .24420002 .400.000,00 .1030251182E900023 .6352634 .400.000,00

. .DF .BRASILIA .FUNDO DE SAUDE DO
DISTRITO FEDERAL

.36000786334202600 .500.000,00 .42680008 .500.000,00 .1030251182E900053 .6963447 .500.000,00

. .MG .BETIM .FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE BETIM

.36000792451202600 .1.000.000,00 .39990001 .1.000.000,00 .1030251182E900031 .2126486 .1.000.000,00

. .MG .PIMENTA .FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PIMENTA

.36000788735202600 .200.000,00 .27560007 .200.000,00 .1030251182E900031 .6481035 .200.000,00

. .PR .SANTA MARIA
DO OESTE

.FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - MUNICIPIO DE
SANTA MARIA DO

O ES T E

.36000767613202600 .150.000,00 .45000020 .150.000,00 .1030251182E900041 .6774202 .150.000,00

. .RJ .BARRA DO
PIRAI

.FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE BARRA DO

PIRAI

.36000791315202600 .800.000,00 .43110002 .800.000,00 .1030251182E900033 .6403638 .800.000,00

. .RJ .DUAS BARRAS .FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE DUAS

BA R R A S

.36000787889202600 .241.161,00 .13100003 .241.161,00 .1030251182E900033 .2267934 .241.161,00

. .RS .DOM PEDRITO .FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

.36000794304202600 .226.328,00 .28610002 .226.328,00 .1030251182E900043 .6530214 .226.328,00

. .SC .JOINVILLE .FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE JOINVILLE

.36000790665202600 .500.000,00 .42510002 .500.000,00 .1030251182E900042 .5374588 .500.000,00

. .SC .L AG U N A .FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

.36000776609202600 .1.200.000,00 .39490004 .1.200.000,00 .1030251182E900042 .6362303 .1.200.000,00

. .SE .ARACA JU .FUNDO ESTADUAL DE
S AU D E

.36000794341202600 .1.083.058,00 .42740009 .1.083.058,00 .1030251182E900028 .5589711 .1.083.058,00

. .SE .NOSSA
SENHORA DA

G LO R I A

.FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE NOSSA
SENHORA DA GLORIA

.36000793647202600 .1.000.000,00 .36910008 .1.000.000,00 .1030251182E900028 .6297196 .1.000.000,00

. .SP .GUARA .FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

.36000788818202600 .1.062.000,00 .30520006 .1.062.000,00 .1030251182E900035 .2083973 .1.062.000,00

. .SP .SAO PAULO .FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE - FUNDES

.36000789537202600 .200.000,00 .90320010 .200.000,00 .1030251182E900035 .0052124 .200.000,00

. .SP .SAO PAULO .FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE - FUNDES

.36000793385202600 .200.000,00 .15810017 .200.000,00 .1030251182E900035 .0052124 .200.000,00

. .SP .SAO PAULO .FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE - FUNDES

.36000794079202600 .200.000,00 .41190002 .200.000,00 .1030251182E900035 .2080664 .200.000,00

. .SP .SAO PAULO .FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE - FUNDES

.36000800290202600 .250.000,00 .41300020 .250.000,00 .1030251182E900035 .2078015 .250.000,00

. .SP .SAO PAULO .FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE - FUNDES

.36000800298202600 .200.000,00 .41710004 .200.000,00 .1030251182E900035 .2083086 .200.000,00

. .T OT A L .18 PROPOSTAS .9.412.547,00 . . . . .

PORTARIA GM/MS Nº 11.068, DE 8 DE MAIO DE 2026

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento
temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 15.346, de
14 de janeiro de 2026, Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017,
resolve:

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios descritos no anexo desta Portaria a receberem recursos financeiros referentes ao incremento temporário
para o custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde.

Art. 2º Os recursos financeiros tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção
Especializada à Saúde.

Art. 3º As propostas de que tratam esta portaria serão processadas no InvestSUS, disponível no portalfns.saude.gov.br.
Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos financeiros estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde,

em parcela única, em conformidade com os processos de pagamento instruídos pela Secretaria Finalística, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 5º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local

de saúde, nos termos dos artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA


